MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO
PARQUE REGIONAL DE MANUTENGAO/S
(PARQUE GENERAL ANTONIO DE FREITAS BRANDAO)

TERMO DE REFERENCIA - LEI 14.133/21
SERVICOS SEM DEDICAGCAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA - CONTRATAGAO DIRETA
Processo Administrativo n° 64618.004729/2023-84

1 DAS CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO (art. 6°, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1 Contratacdo de servico de recuperagdo de motor da viatura ONIBUS VOLKSWAGEM
MASCARELLO VTE EB 3411281874, nos termos da tabela abaixo, conforme condicdes e exigéncias
estabelecidas neste instrumento.

ITEM

ESPECIFICAGAO

CATSER

UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE

VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

Servico de recuperagdo
de motor da viatura
ONIBUS
VOLKSWAGEM
MASCARELLO VTE
EB 3411281874, com a
troca obrigatéria de . R$ R$
seis unidades injetoras | o o | Semigo 1 24.814,00 | 24.814,00
(Cédigo) 0.445120140),
um virabrequim
(Cédigo: 3965006),
uma bomba de alta
pressao Cadigo:
(2T2.130.105).

1.2 O prazo de vigéncia da contratacdo, contado do envio da nota de empenho, compreendera os
prazos de entrega, recebimentos provisdrio e definitivo, eventuais solu¢Bes de inconsisténcias,
liquidac@o e pagamento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3 O custo estimado total da contratacéo € de R$ 24.814,00 (vinte e quatro mil oitocentos e quatorze
reais), conforme custos unitarios apostos na tabela acima.

1.3.1 No valor acima estao incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da
execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administrac8o, frete, seqguro e outros necessarios ao
cumprimento integral do objeto da contratacao.




1.4 Havendo divergéncia nas descricbes dos itens deste Termo de Referéncia e o informado no
sistema SIASGNet, prevalecera o informado no Termo de Referéncia.

2 FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO (art. 6°, inciso XXIII,
alinea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).

2.1 A Fundamentacdo da Contratacdo e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Toépico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

3 DESCRICAO DA SOLUGCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
(art. 6°, inciso XXIIl, alinea ‘c’)

3.1 A descricdo da solucdo como um todo, encontra-se pormenorizada em tdpico especifico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

4 REQUISITOS DA CONTRATAGAO (art. 6°, XXIll, alinea ‘d’ da Lei n° 14.133/21)

4.1 A contratada devera proporcionar prazo de garantia e plano de revisdes de 90 dias a partir da data
de entrega do servico, de acordo com a Lei n° 8.078/90, Secéo IV, artigo 26, inciso Il e anexo B (item
B.3) a NBR 13032 ABNT.

4.1.1 A primeira revisdo devera ser executada pela contratada em local indicado pela contratante.

4.1.2 Devera ser fixado o selo de registro de temperatura em superficie superior do bloco, conforme
anexo C da NBR 13032 ABNT.

4.2 O transporte do motor sera a cargo da contratada para sua oficina mecéanica, onde serao realizadas
as demais etapas, abaixo descritas e retorno ao Pg R Mnt/5.

4.2.1 Montagem do motor: realizando a pré-montagem e montagem das bielas, bloco, cabecote e
demais componentes, de acordo com a NBR 13032 ABNT. Pintura no mesmo padréo do fabricante.

4.2.2 Teste, ensaio e verificacdo final: a ser comprovado por meio de laudo de teste do motor em
dinamdmetro com certificacdo do INMETRO impresso e expedi¢do de Certificado de Garantia, Plano de
Revisbes e recomendacBes sobre manutencdo e operacdo. As responsabilidades de reinstalagdo do
motor na viatura e utilizacdo da viatura no periodo da garantia deverdo seguir as condicionantes do
anexo B (item B.1 e B2) da NBR 13032 ABNT.

4.3 N&o sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

4.4 Nao havera exigéncia da garantia da contratacéo dos arts. 96 e seguintes da Lei n® 14.133/21, pela
baixa complexidade do servigo.

4.5N&o héa obrigatoriedade do Contratado realizar a transicdo contratual com transferéncia de
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.

5 VISTORIA

5.1 A avaliagdo prévia do local de execucéo dos servigos € imprescindivel para o conhecimento pleno
das condi¢bes e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito
de realizacdo de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a
sexta-feira, das 08:00 horas as 12:00 horas.

5.2 Seréo disponibilizados data e horario diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

5.3 Para a vistoria, 0 representante legal da empresa ou responsavel técnico devera estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitagdo para a realizacdo da vistoria.

5.4 A nao realizagdo da vistoria ndo podera embasar posteriores alegacdes de desconhecimento das
instalacdes, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestacao dos servigos,
devendo o contratado assumir os dnus dos servi¢os decorrentes.

6 MODELO DE EXECUGAO CONTRATUAL (arts. 6°, XXIIl, alinea “e” da Lei n. 14.133/2021).
6.1 O prazo de execugdo dos servigcos serd de 30 (trinta) dias, com inicio datado do recebimento da
nota de empenho de despesas, na forma que se segue:



6.1.1 O prazo de consecucdo do servigco podera ser prorrogado por mais trinta dias por solicitacéo
formal por parte da Contratada e devidamente autorizada pelo Ordenador de Despesas do Pq R Mnt/5.

6.1.2 Os servigos serdo prestados nas dependéncias das instala¢des da Contratada.

6.1.3 A execugdo contratual observara as rotinas descritas na descricdo dos servi¢os, de forma que,
devem-se proceder as trocas obrigatérias de componentes segundo o objetivo descrito.

7.%2 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1 Para a perfeita execucdo dos servicos, a Contratada devera disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituicdo quando necessario:

7.1.1 6 (seis) unidades injetoras (Cddigo da pec¢a: 0.445120140);
7.1.2 1(um) virabrequim (Cddigo da peca: 3965006); e
7.1.3 1(uma) bomba de alta pressao (Cédigo da peca: 2T72.130.105).

8.%2 INFORMAGOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

8.1 A demanda do 6rgao tem como base as seguintes caracteristicas:
8.1.1 Catalogo da viatura ONIBUS VOLKSWAGEM MASCARELLO VTE.

9 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO (art. 6°, XXIll, alinea “f” da Lei n° 14.133/21)

9.1 ROTINAS DE FISCALIZAGAO CONTRATUAL

9.1.1 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucao
total ou parcial (Lei n°® 14.133/2021, art. 115, caput).

9.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execucao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila (Lei n® 14.133/2021, art. 115, 85°).

9.1.3 A execucao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

9.1.3.1 O fiscal do contrato anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas a execuc¢ao
do contrato, determinando o que for necessario para a regularizacdo das faltas ou dos defeitos
observados (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §1°).

9.1.3.2 O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a ado¢do das medidas
convenientes, a situacdo que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse sua competéncia (Lei n®
14.133/2021, art. 117, §2°).

9.1.4 O contratado deverda manter preposto aceito pela Administracdo no local da obra ou do servico
para representa-lo na execucao do contrato. (Lei n°® 14.133/2021, art. 118).

9.1.4.1 A indicagdo ou a manutencdo do preposto da empresa podera ser recusada pelo érgdo ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da
atividade (IN 5, art. 44, §1°)

9.1.5 O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreces
resultantes de sua execucdo ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119).

9.1.6 O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administracéo ou a terceiros
em razao da execucdo do contrato, e ndo excluird nem reduzird essa responsabilidade a fiscalizagéo ou
0 acompanhamento pelo contratante (Lei n® 14.133/2021, art. 120).

9.1.7 Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes da execucéo do contrato (Lei n°® 14.133/2021, art. 121, caput).



9.1.7.1 A inadimpléncia do contratado em relacdo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais ndo
transferira a Administracéo a responsabilidade pelo seu pagamento e ndo podera onerar o objeto do
contrato (Lei n® 14.133/2021, art. 121, §1°).

9.1.8 As comunicacdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrbnica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°).

9.1.9 O ¢érgéo ou entidade podera convocar representante da empresa para adogdo de providéncias
gue devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 83°).

9.1.10 Apés a assinatura do contrato ou recebimento do instrumento equivalente, o rgdo ou entidade
convocara o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacéo do plano de
fiscalizacdo, que contera informacBes acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de
fiscalizacdo, das estratégias para execucdo do objeto, do plano complementar de execucdo da
contratada, quando houver, do método de afericdo dos resultados e das sanc8es aplicaveis, dentre
outros (IN 5/2017, art. 44, 31°).

9.1.11 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a situacao da empresa
junto ao SICAF.

9.1.12 Serao exigidos a Certiddo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributarios Federais e a
Divida Ativa da Unido, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certiddo Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos ndo estejam regularizados no SICAF.

9.2 DOS CRITERIOS DE AFERIGAO E MEDIGAO PARA FATURAMENTO

9.2.1 A avaliacdo da execucdo do objeto utilizara o Instrumento de Medicdo de Resultado (IMR),
conforme previsto no Apéndice “B” deste termo de referéncia para afericdo da qualidade da prestagéo
dos servicos, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) ndo produzir os resultados, deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as
atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execu¢éo do servi¢co, ou utiliza-los
com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

9.2.1 A utilizacdo do IMR nédo impede a aplicacdo concomitante de outros mecanismos para a avaliagcao
da prestacéo dos servicos.

9.2.2 A afericdo da execucao contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios:

9.2.2.1 Os resultados alcancados em relacdo ao contratado, com a verificagdo dos prazos de execugéo
e da qualidade demandada,;

9.2.2.2 Os recursos humanos empregados, em funcdo da quantidade e da formacdo profissional
exigida;

9.2.2.3 A qualidade de materiais utilizados;

9.2.2.4 A adequacéo dos servicos prestados aos prazos de execucao estabelecidos; e

9.2.2.5 O cumprimento das demais obrigacdes decorrentes do contrato.

9.2.3 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instru¢do Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, sera
indicada a retencao ou glosa no pagamento, proporcional & irregularidade verificada, sem prejuizo das
sancdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

9.2.3.1 ndo produziu os resultados acordados;

9.2.3.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou ndo as executou com a qualidade minima
exigida;

9.2.3.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execucdo do servi¢o, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

9.3 DO RECEBIMENTO



9.3.1 Os servicos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da entrega
do motor nas dependéncias do Pq R Mnt/5, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizacéo
do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater
técnico.

9.3.1.1 O contratante realizara inspecao minuciosa de todos os servigos executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo servico, com a
finalidade de verificar a adequacgdo dos servicos e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revis@es finais que se fizerem necessarios.

9.3.1.1.1 Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico
do contrato ir4 apurar o resultado das avaliagdes da execuc¢do do objeto e, se for o caso, a andlise do
desempenho e qualidade da prestagédo dos servicos realizados em consonéncia com os indicadores
previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada,
registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato.

9.3.1.1.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes
resultantes da execucdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo ndo atestar a Ultima e/ou
Unica medicdo de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisério.

9.3.1.1.3 O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, & conclusdo de todos os
testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrucdes exigiveis.

9.3.1.2 No prazo supracitado para o recebimento provisério, cada fiscal ou a equipe de fiscalizacao
devera elaborar Relatério Circunstanciado em consonancia com suas atribuicées, e encaminha-lo ao
gestor do contrato.

9.3.1.2.1 quando a fiscalizagdo for exercida por um unico servidor, o relatério circunstanciado devera
conter o registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execuc¢édo do contrato, em relacao
a fiscalizacdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo
encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

9.3.2 Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificacdo da contratada, as suas
custas, sem prejuizo da aplicagao das penalidades.

9.3.3 Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 8 (dias) dias Uteis, contados do
recebimento provisorio, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, apés a
verificagdo da qualidade e quantidade do servico e consequente aceitagcdo mediante termo detalhado,
obedecendo as seguintes diretrizes:

9.3.3.1 Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada pela fiscalizacéo e,
caso haja irregularidades que impe¢am a liguidacdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas
contratuais pertinentes, solicitando & CONTRATADA, por escrito, as respectivas correcoes;

9.3.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com
base nos relatérios e documentacdes apresentadas; e

9.3.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalizacdo, com base no Instrumento de Medi¢do de Resultado (IMR).

9.3.4 O recebimento provisoério ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execu¢éo do contrato.

9.4 DA LIQUIDACAO

9.4.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrd o prazo de dez dias uteis
para fins de liquidacdo, na forma desta secdo, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §2°
da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

9.4.2 O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogacdo, nos casos de contratacées decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o
limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n°®14.133, de 2021




9.4.3 Para fins de liquidacdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

9.4.3.1 o prazo de validade;
9.4.3.2 a data da emisséo;

9.4.3.3 0s dados do contrato e do érgdo contratante;

9.4.3.4 o periodo respectivo de execucdo do contrato;

9.4.3.5 o valor a pagar; e
9.4.3.6 eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis.

9.4.4 Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstdncia que impeca a liquidacdo
da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo apds a comprovacdo da regularizacao da situacdo, sem énus a contratante;
9.45A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacdo da
reqularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou & documentacdo mencionada
no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

946 A Adm/nlstragao devera reallzar consulta ao SICAF Qara a) ver/flcar a manutengao das cond/goes

ambito do 6rgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias

impeditivas indiretas (INSTRUCAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

9.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, sera providenciada
sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias dteis, regularize sua situacdo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério do contratante.

9.4.8 Ndo havendo reqularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da reqularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

9.4.9 Persistindo _a irreqularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

9.4.10 Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que
se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacdo junto ao SICAF.

9.5 DO PAGAMENTO

9.5.1 O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

9.5.2 Seréa considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

9.5.3 O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até 10 (dez) dias uteis, contados da liquidacao.

9.5.4 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacéo,
mediante aplicacdo do Indice Geral de Precos — Mercado - IGP-M de correcdo monetéria.

9.5.5 A emiss@o da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do servico, conforme
este Termo de Referéncia

9.5.6 Quando houver glosa parcial dos servigos, a contratante devera comunicar a empresa para que

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

9.5.7 O _setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissé&o:;




c) os dados do contrato e do érgdo contratante;
d) o periodo respectivo de execucdo do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retencées tributarias cabiveis.

9.5.8 Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstdncia que impeca a liquidacdo
da despesa, o pagamento ficard sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipoétese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovacao da regularizacdo da situacdo,
néo acarretando qualquer 6nus para o contratante.

9.5.9 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacdo da
reqularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentacdo mencionada
no art. 68 da Lei n°® 14.133/2021.

9.5.10 Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracdo devera
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencdo das condicées de habilitacdo exigidas no
edital; b) identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitacdo, no ambito do 6rgédo ou
entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

9.5.11 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, sera providenciada
sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias dteis, regularize sua situacdo ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério do contratante.

9.5.12 Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o0 contratante devera
comunicar aos 0rgéos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

9.5.13 Persistindo _a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

9.5.14 Havendo a efetiva execucdo do objeto, 0s pagamentos serdo realizados normalmente, até que
se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacdo junto ao SICAF.
9.5.15 Quando do pagamento, sera efetuada a retencéo tributaria prevista na legislacdo aplicavel.

9.5.15.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislacdo vigente.

9.6 CESSAO DE CREDITO

9.6.1 E admitida a cesséo fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de
2020, conforme as regras deste presente topico.

9.6.1.1 N&o serdo aceitas cessbes de crédito ndo fiducidrias.

9.6.2 A cessdo de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebracdo de termo aditivo,
dependera de comprovacdo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionaria, bem como da
certificacdo de que a cessionaria ndo se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Publico,
conforme a legislacdo em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

9.6.3 0 crédito a ser pago a cessiondria é exatamente aquele que seria destinado a cedente
contratada) pela execucdo do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuizos causados a Administracdo, sem prejuizo da utilizacdo de institutos tais como o0s da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n° 5, de 2017, caso aplicaveis.

9.7 OBRIGACOES DO CONTRATANTE
9.7.1 S&o obrigacbes do Contratante:



9.7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigacbes assumidas pelo Contratado, de acordo com este
termo de referéncia e seus anexos;

9.7.1.2 Receber o objeto no prazo e condicbes estabelecidas no Termo de Referéncia;

9.7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorrecées verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas
expensas;

9.7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execucdo do contrato e o cumprimento das obrigacdes pelo
Contratado;

9.7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condicdes estabelecidos no presente Contrato;

9.7.1.6 Aplicar ao Contratado sanc¢bes motivadas pela inexecuco total ou parcial do Contrato;
9.7.1.7 Cientificar o 6rgdo de representacdo judicial da Advocacia-Geral da Unido para adocdo das
medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigacbes pelo Contratado;

9.7.1.8 Explicitamente emitir decis@o sobre todas as solicitacbes e reclamacbes relacionadas a
execucdo do presente Contrato, ressalvados 0s requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execucdo do ajuste.

9.7.1.8.1 Concluida a instrucdo do requerimento, a Administracdo terd o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogacdo motivada por igual periodo.

9.7.2 A Administracdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados a execucdo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.8 OBRIGACOES DO CONTRATADO

9.8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigacbes constantes deste Contrato, em Seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus 0s riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucdo
do objeto, observando, ainda, as obrigacées a seguir dispostas:

9.8.1.1 manter preposto aceito pela Administracdo no local da obra ou do servigco para representa-lo na
execucdo do contrato.

9.8.1.1.1 A indicacdo ou a manutencdo do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgdo ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da
atividade.

9.8.1.2 Atender as determinaces regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137. 1);

9.8.1.3 Alocar os empregados necessarios, com habilitacdo e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverao atender as recomendacdes de
boa técnica e a legislacdo de regéncia;

9.8.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, 0s servicos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorrecées
resultantes da execucdo ou dos materiais empregados;

9.8.1.5 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucdo do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado a Administracdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a
fiscalizacdo ou o acompanhamento da execucdo contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos:

9.8.1.6 Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, cbnjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo unico, da Lei n® 14.133, de 2021;

9.8.1.7 Quando nao for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

— SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizacdo do contrato, até
0 dia trinta do més seguinte ao da prestacdo dos servicos, 0s sequintes documentos: 1) prova de




Ativa da Unido; 3) certidées que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do

domicilio ou sede do contratado; 4) Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negativa
de Débitos Trabalhistas — CNDT:

9.8.1.8 Responsabilizar-se _pelo cumprimento das obrigacbes previstas em Acordo, Convencéo,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigacOes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislacdo
especifica, cuja inadimpléncia néo transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.8.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia
anormal ou acidente que se verifique no local dos servicos.

9.8.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informacdo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o0 acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos a execucdo do empreendimento.

9.8.1.11 Paralisar, por determinacdo do Contratante, qualquer atividade que n&o esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de
terceiros.

9.8.1.12 Promover a guarda, manutencdo e vigildncia de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessario a execucdo do objeto, durante a vigéncia do contrato.

9.8.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacdo pertinente, cumprindo
as determinacbes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores
condicbes de seguranca, higiene e disciplina.

9.8.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovacdo, quaisquer
mudancas nos métodos executivos que fujam as especificacbes do memorial descritivo ou instrumento
congénere.

9.8.1.15 Ndo permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condicdo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.8.1.16 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacbes assumidas,
todas as condicbes exigidas para habilitacdo na licitacdo, ou para qualificacdo, na contratacdo direta;

9.8.1.17 Cumprir, durante todo o periodo de execucdo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislacao (art. 116);

9.8.1.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicacdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo
unico);

9.8.1.19 Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato;

9.8.1.20 Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o
atendimento do objeto da contratacdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
Il d, dalein®14.133, de 2021.

9.8.1.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de &mbito federal, estadual ou municipal, as
normas de seguranca do Contratante.

9.9 DA EXTINCAO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
9.9.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigacées de ambas as partes, ainda que iSso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

9.9.2 Se as obrigacbes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a

concluséo do objeto, caso em que devera a Administracdo providenciar a readequacdo do cronograma
fisico-financeiro.



9.9.2.1 Quando a ndo conclusdo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sancoes administrativas; e

b) podera a Administracdo optar pela extincdo do contrato e, nesse caso, adotara as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execucao contratual.

9.10 ALTERACOES

9.10.1 Eventuais alteracbes contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da Lei n°
14.133, de 2021.

9.10.2 O CONTRATADO ¢ obrigada a aceitar, nas mesmas condicbes contratuais, 0S acréscimos ou
supressbes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

9.10.3 As supressées resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderdo exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato ou instrumento
equivalente.

9.10.4 Registros que ndo caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebracéo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

10 FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRONICA (art. 6°, inciso XXIIl, alinea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)

10.1 O fornecedor seré selecionado por meio da realizacdo de procedimento de dispensa de licitacdo,
na forma eletrdnica, com fundamento na hip6tese do art. 75, inciso | da Lei n.° 14.133/2021, que
culminara com a sele¢éo da proposta de menor preco.

10.2 As exigéncias de habilitacdo juridica, fiscal, social e trabalhista sdo as usuais para a generalidade
dos objetos, conforme disciplinado no Anexo | do Aviso de Contratacdo Direta.

10.3 Os critérios de habilitagdo econdmico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estdo
previstos no Anexo | do Aviso de Contratagdo Direta.

10.4 Os critérios de habilitacdo técnica a serem atendidos pelo fornecedor serdo:

10.4.1 Comprovacéao de aptidédo para a prestacéo dos servigos similares de complexidade tecnoldgica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrata¢cdo, ou com o item pertinente, por meio
da apresentacdo de certiddes ou atestados, por pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

10.4.1.1 Para fins da comprovacdo de que trata este subitem, os atestados deverdo dizer respeito a
contratos executados com as seguintes caracteristicas minimas:

1.1 Atestado emitido por instituicdo publica ou privada com expertise na manutencdo de veiculos
pesados.

1.1l Atestado de capacidade técnica emitida por Organiza¢des Militares do Exército Brasileiro como
Batalh&es Logisticos, Parques de Manutencao ou Arsenais de Guerra.

1.1Il Atas homologadas junto a 6rgéos publicos cujo objeto possui compatibilidade com manutencédo de
veiculos pesados.

10.4.1.2 Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

10.4.2 registro ou inscricdo na entidade profissional competente, em plena validade;

10.4.3 O fornecedor disponibilizara todas as informagBes necessérias & comprovacdo da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracdo, cépia do contrato que deu suporte
a contratacdo, endereco atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

11 ADEQUAGAO ORGCAMENTARIA

11.1 As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Or¢camento Geral da Uni&o.



11.1.1 A contratacao sera atendida pela seguinte dotacao:
UG Emitente: 160504 — Centro de Obtenc¢des do Exército;
Fonte: 1000000000;

Programa de Trabalho: 171470;

Natureza da Despesa: 309039; e

Plano Interno: ESMMPDRDEGE.

Curitiba-PR, 3 de julho de 2023.

MATHEUS AUGUSTO DA MATTA CARVALHO - Maj
Chefe e Integrante Requisitante da Equipe de Planejamento da Contratacdo

SERGIO JOAO BUFFON JUNIOR - Cap
Membro da Equipe de Planejamento da Contratacédo

ALESSANDRO JOSIAS SOMMER - 1° Sgt
Integrante Técnico da Equipe de Planejamento

Despacho: Aprovo o referido Termo de Referéncia.

MARCELO VANNI - Ten Cel
Ordenador de Despesas do Parque Regional de Manutencéo/5
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	9.5.6 Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
	9.5.7 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	a) o prazo de validade;
	b) a data da emissão;
	c) os dados do contrato e do órgão contratante;
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	9.6.1.1 Não serão aceitas cessões de crédito não fiduciárias.
	9.6.2 A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
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	9.7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	9.7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	9.7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
	9.7.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
	9.7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	9.7.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	9.7.1.8.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
	9.7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	9.8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
	9.8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	9.8.1.1 manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.
	9.8.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
	9.8.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
	9.8.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
	9.8.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	9.8.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
	9.8.1.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
	9.8.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	9.8.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
	9.8.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	9.8.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	9.8.1.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	9.8.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
	9.8.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	9.8.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	9.8.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	9.8.1.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
	9.8.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
	9.8.1.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
	9.8.1.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	9.8.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.8.1.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.
	b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
	9.10 ALTERAÇÕES
	9.10.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.10.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	9.10.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato ou instrumento equivalente.
	9.10.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
	10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)
	10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço.
	10.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
	10.3 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
	10.4 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

